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Conselho Nacional de Justiça 

 
 
 

Comissão Permanente de 
Tecnologia da Informação e Infraestrutura 

MEMÓRIA DE REUNIÃO 
____________________________________________________________ 

 
Data e local: 

1º de outubro de 2014, 14h-18h 
CNJ, Sala de Reuniões do DTI 

____________________________________________________________ 
 
Presenças CNJ: 
SAULO CASALI BAHIA  Conselheiro/CNJ, Presidente da Comissão/CTI 
RUBENS CURADO Conselheiro/CNJ, Membro da Comissão/CTI 
LUIZA FRISNCHEISEN Conselheira/CNJ, Membro da Comissão/CTI 
BRÁULIO GABRIEL GUSMÃO Juiz Auxiliar da Presidência/CNJ 
BENTO G. BARBOSA JÚNIOR Diretor de Tecnologia da Informação/CNJ 
MARCELO LAURIANO LÚCIO Chefe da Divisão de Políticas de TI/CNJ 
ANTONIO CARLOS S. REBELO Diretor do Dep. de Acomp. Orçamentário 
GISELLY SIQUEIRA Secretária de Comunicação/CNJ 
MARCELO M. MARRA Assessor/CNJ 
____________________________________________________________ 
 
 

QUESTÕES DISCUTIDAS E DELIBERADAS 
 
 

1) Encaminhamento das atas da Secretaria Única das Comissões 
Deliberou-se que todas as atas das reuniões da Comissão 

Permanente de Tecnologia da Informação e Infraestrutura (CTI) serão 
encaminhadas à Secretaria Única das Comissões, quando esta vier a ser criada.  

Decidiu-se, ainda, que o processo físico que reúne as atas da 
Comissão será convertido para o formato eletrônico com o assunto “Atas da 
Comissão Permanente de Tecnologia da Informação e Infraestrutura”, ficando 
desde logo disponível para consulta. 

 
2) Sistema de Gravação Audiovisual de Depoimentos 

O Juiz Auxiliar da Presidência Bráulio Gusmão apresentou a 
ferramenta desenvolvida pelo TJPE para gravação de audiências por meio de 
sistema modular que pode ser integrado ao PJe ou utilizado de forma 
independente. 

Deliberou-se a incorporação desta ferramenta ao PJe, para o que o 
Juiz Auxiliar Bráulio Gusmão desenvolverá projeto e manterá contato com a área 
de tecnologia da informação do CNJ para avaliação das condições técnicas de 
viabilidade do sistema de gravação de audiovisual, cujo escopo será: 
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- prover os meios e condições para que todo magistrado tenha à 
disposição o sistema de gravação audiovisual de depoimentos; 

- estabelecer condições para a publicação dos depoimentos, na 
Internet, pelos Tribunais que ainda não possuem sistema próprio de 
armazenamento, nos termos do parágrafo único do artigo 1º da Resolução CNJ 
105/2010. 

A Comissão decidiu que será escolhido um Tribunal para implantação 
do projeto-piloto (será avaliada a possibilidade de parceria com o TRT9), com 
oportuna comunicação ao Comitê Gestor Nacional do PJe. 

 
3) Nova arquitetura do PJe (versão 2.0) 

Deliberou-se que o Juiz Auxiliar da Presidência Bráulio Gusmão 
formará equipe de trabalho composta por representantes do CNJ, Justiça do 
Trabalho e Justiça Federal para a concepção da versão 2.0 do PJe (será analisada 
a possibilidade de requisição de técnicos do TRF4 devido à expertise na área), cujo 
detalhamento será feito na próxima reunião do Grupo de Unificação da Versões do 
PJe. 

A CTI assentou que o desenvolvimento da versão 2.0 será um projeto 
paralelo, com orçamento e cronograma definidos, e que não paralisará as 
evoluções da versão atual. 

 
4) Sistema Nacional de Tabelas Processuais 

Deliberou-se que o Juiz Auxiliar da Presidência Bráulio Gusmão 
apresentará projeto para automatizar o sistema de tabelas processuais para envio 
de dados pelos Tribunais com o módulo de modelagem de dados. 

 
5) Renajud 

O Juiz Auxiliar da Presidência Bráulio Gusmão informou que a nova 
versão do Renajud está em fase de homologação e que foram incorporadas as 
seguintes funcionalidades: 

- permissão para o Supremo Tribunal Federal, Superior Tribunal de 
Justiça, Conselho Nacional de Justiça, Tribunais Superiores, Justiça Militar (da 
União e Estadual) e a Justiça Eleitoral acessarem o sistema; 

- possibilidade de vinculação de magistrados a mais de um ramo da 
Justiça e a obrigatoriedade de designação e identificação de servidor do judiciário 
que atuará em nome do magistrado; 

- mudança da atual plataforma em PHP para solução Java; 
- nova interface em conformidade com a identidade visual do 

DENATRAN, melhora da navegabilidade, performance e estabilidade do sistema; 
- evoluções de segurança da aplicação com o acesso exclusivo por 

certificado digital. 
 

6) Processo de Comissão 003686-53.2014.2.00.0000 (TJSP) 
Adiado. 
 

7) Processo TJTO (SIGADOC) 
Adiado. 

 
8) Escritório digital para advogados e procuradorias  
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Deliberou-se que o Juiz Auxiliar da Presidência Bráulio Gusmão 
desenvolverá projeto para integrar ao PJe módulos para procuradores e 
advogados. 

A CTI decidiu que será escolhido um Tribunal para conduzir o projeto 
e nele serão incluídas as demandas da OAB, sendo ofertado à entidade de classe 
uma versão Lite da funcionalidade. 

 
9) Gestão do orçamento do PJe 

O Diretor do Departamento de Acompanhamento Orçamentário 
Antônio Carlos S. Rebelo apresentou planilhas nas quais ficou demonstrada que a 
execução do orçamento destinado ao PJe fica concentrada nos meses de 
novembro e dezembro. Informou que foi deferido pedido da Justiça Federal para 
remanejamento do orçamento destinado ao PJe para outras despesas de 
informática e ressaltou que inexiste norma que atribua a este Conselho poder para 
fiscalizar a execução orçamentária relativa ao PJe. 

Diante dos dados fornecidos pelo Diretor do Departamento de 
Acompanhamento Orçamentário, a CTI assentou que a Resolução CNJ 185/2013 
é o instrumento jurídico que confere ao CNJ competência para acompanhar a 
execução do orçamento do PJe e que os recursos não utilizados pelos Tribunais 
devem ser remanejados para aquelas rubricas que demonstrem necessidade. 

Deliberou-se que a portaria de governança do PJe instituirá o Comitê 
de Execução  Orçamentária e a redação do artigo no qual ficará definida a estrutura 
e atribuições do Comitê será minutada pelo Diretor do Departamento de 
Acompanhamento Orçamentário Antônio Carlos S. Rebelo. 

Decidiu-se, ainda, que deverá ser divulgado para os Tribunais a 
possibilidade de utilização do orçamento para aquisição de equipamentos 
destinados ao PJe, desde que não haja incompatibilidade orçamentária com a 
rubrica. 

Ficou registrado que o plano de contratações estruturantes será 
apresentado na próxima reunião da CTI. 

 
10) Pje - homologação da solução de autenticação por meio de usuário e 
senha 

O Diretor de Tecnologia da Informação do CNJ Bento Barbosa Júnior 
informou que a versão 1.7.0.1 será lançada em 3 de outubro de 2014 e a data para 
implantação no CNJ será oportunamente divulgada. 

 
11) PJe - versionamento 

Deliberou-se que a nova versão do PJe será liberada até o mês de 
novembro. 

 
12) Aperfeiçoamento da Resolução CNJ 185/2013 

Adiado. 
 

13) PJe – incentivo ao desenvolvimento pela iniciativa privada de ferramentas 
para usuários do PJe (APP) com o uso de MNI 

Adiado. 
 

14) PJe – Qualidade da Internet e cronograma da instalação 
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A CTI decidiu que será retomado o programa de qualidade da Internet 
e foi informado pelo DTI o seguinte cronograma preliminar de instalação do PJe, 
certo que alguns Tribunais já tiveram cronograma informado e não constam da lista: 

 
Esfera Tribunal Instância Quantidade 

de Processos 
Qtd. de Órgãos 

Julgadores 
Desde Versão 

Estadual 

TJDFT 1ª 3.289 7 25/07/2014 1.6.5.13 
TJRN 1ª 37.340 65 16/05/2013 1.6.5.15 
TJRN 2ª 217 3 19/12/2013 1.6.5.15 
TJMG 1ª 5.699 73 13/09/2012 1.6.5.14 
TJMT 1ª 7.163 2 13/12/2011 1.4.6.3 
TJRO 1ª 2.980 8 07/07/2014 1.6.5.14 
TJRR 1ª 2.725 1 29/01/2013 1.4.6.2 
TJPB 1ª 36.639 35 01/06/2011 1.6.5.13 
TJPB 2ª 1.210 34 01/04/2012 1.6.5.13 
TJPE 1ª 200.00 101 31/03/2011 1.4.6.2 
TJPE 2ª 2.120 26 27/07/2014 1.4.6.2 
TJMA 1ª 415 4 22/10/2013 1.6.5.13 
TJGO 1ª 167 16 28/07/2014 1.6.5.14 
TJBA 1ª 5 1 18/09/2014 1.6.5.13 
TJRS 1ª 302 3 01/04/2014 1.6.3.8 
TJCE 1ª 8.290 33 12/05/2014 1.4.6.6 

Federal 
TRF5 1ª 58.065 - 01/04/2014 P9.0.14 
TRF5 2ª 16.740 - 12/05/2014 P9.0.14 

Trabalhista TRT’s 1ª e 2ª 2.200.000 1034 - 1.4.8.* 

Especial 
CNJ 2ª 50.716 15 28/02/2014 1.6.5.14 
CJF 

(TNU) 
2ª 20 11 Janeiro/2014 1.6.5.14 

Total  2.634.102 1.472  
 

15) PJe – Plano de Comunicação 
A CTI aprovou as peças da campanha publicitária do PJe 

apresentadas pela Secretária de Comunicação do CNJ Giselly Siqueira e decidiu 
dar continuidade ao plano de comunicação com o envio do material já produzido às 
unidades judiciárias e imediata retomada dos boletins informativos. 

Em relação ao domínio do PJe na Internet, a Comissão decidiu que 
devem ser utilizados os endereços www.cnj.jus.br/pje e www.pje.jus.br e que o 
conteúdo da página atual deve ser aproveitado, no entanto, deve ser melhorada a 
apresentação do site e a pesquisa pelas ferramentas de busca. 

Deliberou-se que a campanha publicitária deve ser direcionada aos 
Tribunais que implantaram o PJe e abordar os benefícios do sistema para a 
sociedade. Ficou definido que a Assessoria de Comunicação encaminhará o plano 
de comunicação por e-mail aos membros da Comissão para avaliação prévia e, na 
próxima reunião da Comissão de Tecnologia da Informação, apresentará o 
segundo boletim informativo e o layout do novo portal do CNJ na Internet. 

 
16) PJe – espaço físico para a força-tarefa 

A CTI decidiu transformar a força-tarefa em projeto com dotação 
orçamentária, o que será conduzido pelo Diretor de Tecnologia da Informação 
Bento Barbosa Júnior. Deliberou-se que será diligenciado ao CJF para averiguar a 
possibilidade de viabilização do espaço físico. 

 
17) Aperfeiçoamento da documentação do PJe 

Retirado de pauta. 
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18) Intercâmbio de informações com a Polícia Federal 

O Conselheiro Rubens Curado informou que o Ministério da Justiça 
desistiu da utilização do PJe e registrou que a Polícia Federal possui sistema em 
estágio avançado de desenvolvimento. Diante deste fato, a Comissão deliberou 
pela necessidade de intercâmbio de informações que podem contribuir com o 
desenvolvimento do PJe, ficando a Conselheira Luiza Frischeisen a cargo da tarefa. 

 
19) Indicação de membro do Comitê Gestor da Rede de Governança de 
Priorização do Primeiro Grau – Portaria CNJ 90/2014 

Decidiu-se, por unanimidade, indicar do Conselheiro Saulo Casali 
como representante da Comissão de Tecnologia da Informação junto ao Comitê 
Gestor da Rede de Governança de Priorização do Primeiro Grau. 

 
A próxima reunião da CTI ficou designada para o dia 13 de outubro 

de 2014, às 16h00, na sala de videoconferência do DTI. 
Nada mais havendo a consignar, de ordem do Exmo. Srs. Membros 

da Comissão, lavro a presente ata.  
Brasília (DF), 1º de outubro de 2014. 

 
 

Marcelo Macedo Marra - Assessor/CNJ 


